
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 088/2015 

                                                  

CONTRATANTE: Município de São João da Urtiga, pessoa jurídica de 

direito público interno com sede Administrativa na Av. Professor Zeferino, 991 inscrita no 

CNPJ sob o nº 90.483.082/0001-65, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o 

Senhor Ederildo Papaprico Bachi, brasileiro, portador do CPF nº 587.287.400-68, residente e 

domiciliado,  nesta cidade. 

 

 

                        CONTRATADO (A): SUFREDINI TRANSPORTES LTDA ME, da cidade 

de São João da Urtiga-RS, sita na Rua Afonso Pedot, nº 195, inscrita no CNPJ nº 

14.047.190/0001-07, doravante denominado de contratado. 

As partes acima identificadas firmam o presente contrato administrativo 

com base nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

 

O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DA MÃO-DE-OBRA NA PAVIMENTAÇÃO COM 

PARALELEPÍPEDO na Rua: "Rua Onira Dariva, no trecho compreendido entre a Rua 

Mabília Biasi Pedott até a projeção da Rua 46”, nos seguintes termos: 

 

Item   Serviços   Unid.  Quant.    Custo Unit.    Custo Total 

 

2.0 Mão-de-obra 

2.1 Assentamento de paralelepípedo m2 1.402,50 10,10       14.165,25 

2.2 Assentamento de meio feio  m    354,00   2,20            778,80 

 

VALOR TOTAL DA OBRA   R$ 14.944,05 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO 

 

O preço justo e acertado que o Contratante pagara à Contratada pelo 

objeto presente será de 14.944,05 (quatorze mil, novecentos e quarenta e quatro reais e cinco 

centavos). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado conforme cronograma físico financeiro, 

mediante a medicação da área e apresentação da Nota Fiscal. 

 

 

 



CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO 

 

O prazo para execução de contratos é de 90 (noventa) dias, contados da 

assinatura deste termo, prorrogável por igual período, se houver necessidade e interesse das 

partes. 

 

    CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

    O objeto do presente contrato deverá ser executado pela 

CONTRATADA no Município de São João da Urtiga – RS, na Rua Onira Dariva. O objeto 

do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos do disposto na Lei Federal nº 

8.666/93, inciso I, de seu artigo 73: 

    A) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do contratado. 

    B) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 

do prazo de observação (mínimo 90 dias do Recebimento Provisório), ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

 

    Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas 

Técnicas da ABNT e às normas dos fabricantes dos materiais e equipamentos. Ao final dos 

serviços, o local deverá ser entregue limpo e livre de entulhos. 

 

    A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses 

quanto à substituição ou não de peças ou materiais, no todo ou em parte irrecuperáveis, 

ficando a seu cargo os critérios para tal. Qualquer alteração feita ao Projeto Básico, após 

aprovação da CONTRATANTE, deverá ser registrada no livro “Diário de Obras”. Ressalta-se 

que tal livro não poderá ser retirado, em hipótese alguma, do canteiro de obras até que o 

serviço seja concluído e entregue mediante TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

 

    Os serviços objeto do presente CONTRATO deverão ser executados 

levando-se em conta o estipulado na NR-7 e NR-18, com vistas à saúde, segurança e 

integridade física do trabalhador. A CONTRATADA deverá fornecer a todos os seus 

empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Coletiva (EPC) 

necessários à sua segurança no trabalho, sem que seja imputado qualquer custo ao empregado 

ou à CONTRATANTE. 

 

 

    CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes: 

6.1.1 DA CONTRATANTE 

a) Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os 

padrões estabelecidos. 



b) Exercer a fiscalização dos serviços por meio de competência especialmente designada para 

este fim. 

b.1 A fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução 

do objeto, nem dos custos inerentes ao refazimento dos serviços. 

c) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante às disposições estabelecidas. 

d) Efetuar os pagamentos na forma convencionada. 

e) Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos 

serviços. 

f) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à 

CONTRATADA. 

g) Fornecer atestados de capacidade técnica, após o recebimento definitivo do serviço, quando 

atendidas as obrigações contratuais. 

 

6.1.2 - DA CONTRATADA 

a) Executar fielmente os serviços, compreendendo. 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação. 

d) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 

acordo com o previsto no Edital e Projeto Executivo. 

e) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 

condições de uso satisfatório. 

f) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 

coletiva (EPC) adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de 

segurança vigentes. 

g) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por 

seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 

h) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue 

em perfeitas condições de ocupação e uso. 

i) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

 

    CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

7.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto 

contratado, a CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à 

CONTRATADA, segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes sanções, observado o 

disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

I - Advertência, por escrito. 

II – Multa. 



III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

V - Rescisão unilateral, consensual ou judicial do contrato; 

VI - Demais penalidades previstas e admitidas pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações não 

elencadas acima. 

 

7.2 A CONTRATADA, na execução do CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, poderá subcontratar partes dos serviços, até o limite admitido, em cada 

caso, pela CONTRATANTE. Ressalta-se que a terceirização de serviços pela 

CONTRATADA não a exime de sua inteira responsabilização dos serviços executados pela 

empresa subcontratada. 

 

 

    CLÁUSULA OITAVA – DA APLICAÇÃO DAS PENAS 

 

8.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto 

contratado, a CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à 

CONTRATADA, segundo a extensão da falta ensejada, as penas cabíveis ao caso concreto, 

conforme dispõe o art.87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.1.1 A CONTRATADA deverá ser notificada para, no prazo improrrogável de dez (10) dias, 

querendo, interpor o recurso pertinente, objetivando a reconsideração do ato, no entanto, dito 

recurso será recebido apenas no efeito devolutivo e eventualmente se reconsiderado o ato, o 

numerário retido será devolvido à CONTRATADA sem qualquer acréscimo, seja a que título 

for. 

8.1.2 Em sendo imposta penalidade prevista na cláusula anterior, a CONTRATADA terá o 

prazo improrrogável de dez (10) dias, contados da notificação de sua imposição, para recolhê-

la aos cofres do MUNICÍPIO, sob pena de pagamento em dobro e sustação de quaisquer 

pagamentos que estiverem pendentes. 

 

 

    CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

    A rescisão do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto 

no Artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, no que couber. 

 

 

    CLÁUSULA DÉCIMA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO 

 

    A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, 

com as consequências contratuais e legais previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

    Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no 

Artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que couber. 

    Nos casos de rescisão, a CONTRATADA receberá o pagamento pelos 

materiais utilizados e devidamente medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão. 

    Ocorrendo a rescisão, a CONTRATANTE poderá promover o 

ressarcimento de perdas e danos por via administrativa ou ação judicial. 



    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

 

    Este Contrato regula-se pela Lei Federal nº 8.666/93, pelas suas 

Cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da 

teoria geral de contratos e as disposições de direito privado. 

 

    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

    Fica eleito o Foro da Comarca de Sananduva - RS para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em três vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

São João da Urtiga - RS, 24 de setembro de 2015. 

 

 

 

 

EDERILDO PAPARICO BACCHI, 

PREFEITO MUNICIPAL, 

CONTRATANTE. 

 

 

SUFREDINI TRANSPORTES LTDA ME, 

CONTRATADA. 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:   

 

 

 

____________________________               ____________________________ 


